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Caso se proceda ao registro da carta de arremata-
ção, estar-se-á infringindo o princípio, pois nada há, no
serviço registral, em relação às edificações (alterações),
não havendo seqüência do início de sua existência legal
e de sua transmissão. 

Para o registro da carta, é imperioso que se obser-
ve o registro anterior e que dele conste a descrição exata
do imóvel. A confrontação entre a carta e o registro tem
que ser exata. 

Dessarte, evidenciada a necessidade da averbação
determinada. 

No que toca à apresentação da certidão negativa
de débito do INSS, como, no caso sub examine, a trans-
missão do imóvel ocorreu através de arrematação,
entendo ser inexigível a imposição. 

Dispõe o Código Tributário Nacional, no art. 130,
serem os créditos tributários relativos a impostos cujo
fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a pos-
se de bens imóveis e bem assim os relativos a taxas pela
prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contri-
buições de melhoria, sub-rogados na pessoa do adqui-
rente, salvo prova de quitação. 

No entanto, o parágrafo único preceitua que, no
caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação
ocorre sobre o respectivo preço. 

Nesse sentido: 

Agravo de Instrumento - Ação monitória - Execução - Arre-
matação - Crédito tributário - Registro - Certidão negativa de
débito - Inexigibilidade - Art. 130, parágrafo único, do CTN.
- Quando a transmissão de um imóvel se opera por arrema-
tação, o arrematante não será responsabilizado pelos ônus
tributários devidos até a data de realização da hasta públi-
ca, pois a sub-rogação se dá sobre o preço por ele deposi-
tado, passando o bem livre ao domínio de quem o arrema-
tou, conforme dispõe o parágrafo único do art.130 do CTN.
(Agravo de Instrumento nº 2.0000.00.415664-5/001(1) -
Relator Juiz Armando Freire - Tribunal de Alçada do Estado
de Minas Gerais.) 

Há que se atentar que, nas contra-razões, a apela-
da deduz nova providência, relativamente à instituição e
especificação de condomínio por não constar fração
ideal de terreno no que se refere às edificações. 

Não obstante ser dever da registradora apontar
todas as faltas do título levado a registro, devendo formu-
lar as exigências que atendam à lei, deduzir novo pleito
em sede de apelação fere o direito do interessado de im-
pugnar a dúvida, não merecendo, portanto, guarida.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação
para, reformando em parte a r. sentença, determinar
sejam cumpridas as exigências de recolhimento do im-
posto de transmissão inter vivos e averbação das edifi-
cações descritas na carta de arrematação para que se
proceda ao seu registro, abstendo-se a apelada de exi-
gir a certidão negativa de débito junto ao INSS. 

Deixo de fixar honorários advocatícios, em virtude
da natureza administrativa do processo de dúvida, em
que não há lide, nem partes em conflito. 

Custas, ex lege. 

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - De acordo. 

DES. CAETANO LEVI LOPES - De acordo. 

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO. 

. . .

Servidor público efetivo e estável - Concurso
público para o mesmo cargo - Nível diferente -

Aprovação - Estágio probatório - Dispensa -
Princípio da razoabilidade e da economicidade -

Estabilidade - Manutenção - Diferenças devidas -
Honorários de advogado - Fixação

Ementa: Administrativo. Servidor público. Aprovação em
novo concurso para ingresso no mesmo cargo ocupado
anteriormente. Estágio probatório. Dispensa. Estabilida-
de. Manutenção. Diferenças devidas. 

- Em função do princípio da razoabilidade e da eco-
nomicidade, o servidor público efetivo e estável, aprova-
do em novo concurso público no mesmo cargo que
ocupava anteriormente, apenas em nível diferente, deve
ser dispensado do cumprimento de novo estágio pro-
batório, pois o seu desempenho no referido cargo já foi
devidamente avaliado pela Administração Pública. 

- Vencida a Fazenda Pública, os honorários devem ser
fixados com moderação, consoante apreciação eqüitati-
va do Juiz, pelo que a verba deve ser reduzida, levando-
se em conta o trâmite rápido do processo, que não exi-
giu dilação probatória. 

APELAÇÃO CCÍVEL // RREEXAME NNECESSÁRIO NN° 11.0024.06.
090109-77/001 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReemmeetteenn-
ttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 44ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa ddaa CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
AAppeellaaddooss:: CCaarrllooss AAllbbeerrttoo AAnnttããoo SSiiqquueeiirraa ee oouuttrroo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDIILLSSOONN FFEERRNNAANNDDEESS

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM REFORMAR A SENTENÇA EM
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PARTE NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2008. - Edilson
Fernandes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDILSON FERNANDES - Trata-se de reexame
necessário e recurso voluntário interposto contra a r. sen-
tença de f. 57/61, proferida nos autos da ação ordinária
ajuizada por Carlos Alberto Antão Siqueira e outros em
face do Estado de Minas Gerais, que julgou procedentes
os pedidos para “declarar a continuidade da estabilida-
de dos autores por não estarem sujeitos a um novo está-
gio probatório”, tendo condenado o réu ao pagamento
integral da Gratificação de Desempenho e Produtividade
Individual, “conforme 100% da pontuação aferida”, bem
como as diferenças retroativas. Condenou o réu, ainda,
a pagar o Prêmio de Produtividade aos autores e hono-
rários advocatícios fixados em R$ 1.500,00. 

Nas razões recursais, o apelante sustenta a obriga-
toriedade do cumprimento de novo estágio probatório,
com base na Lei 15.304/04 e no Decreto 43.952/05,
pois os apelados foram exonerados dos cargos efetivos
que ocupavam anteriormente, formando novo vínculo
com a Administração com o reingresso em novo cargo
público mediante aprovação de novo concurso. 

Salienta que o pagamento de 70% da gratificação
de desempenho e produtividade individual e institucional e
do prêmio de produtividade encontra-se em conformidade
com o disposto na legislação pertinente. Considera exces-
sivos os honorários advocatícios fixados, devendo os juros
de mora incidir no percentual de 0,5% ao mês (f. 62/75).

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do reexame necessário e do recurso voluntário. 

Versam os autos sobre ação ordinária em que os
autores pleiteiam o recebimento integral (100%) da Gra-
tificação de Desempenho e Produtividade Individual e
Institucional, bem como o Prêmio de Produtividade, sob
o argumento de que não teriam de cumprir novo estágio
probatório, pois já eram estáveis no cargo de
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamen-
tal do Estado (EPPGG), nos níveis I e II, quando foram
aprovados em novo concurso público para ingresso no
mesmo cargo, porém, no nível III. 

Segundo o réu, os autores estariam agora ocupan-
do novo cargo público, por isso devem se submeter a
novo estágio probatório. 

A controvérsia está em saber se os autores podem
ou não ser dispensados de cumprir outro estágio pro-
batório como EPPGG nível III, para assim fazerem jus ao
pagamento integral (100%) da Gratificação de Desem-
penho e Produtividade Individual e Institucional, bem
como ao Prêmio de Produtividade. 

A Lei 15.304/2004, que reestruturou a carreira de Es-
pecialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental e

instituiu a carreira de Auditor Interno do Poder Executivo,
dispõe em seus arts. 10, parágrafo único, II, e 12, que,
para o ingresso no nível III da carreira de EPPGG, o can-
didato deve possuir título de pós-graduação stricto sensu
e ser aprovado em concurso público e em curso de for-
mação teórico-prático. 

Nos termos do § 1º do aludido art. 12 da Lei,
durante o curso de formação, o candidato fará jus a
auxílio financeiro de até 70% do valor resultante da soma
do vencimento básico inicial do cargo com as vantagens
previstas na legislação à época vigente. 

Por sua vez, prescreve o parágrafo único do art.
13 que a nomeação dos candidatos aprovados no con-
curso público para o nível III da carreira de EPPGG
somente ocorrerá depois da promoção vertical dos
servidores da mesma carreira que já tenham atendido os
requisitos de promoção para o referido nível, nos termos
dos arts. 20 e 21. 

Os autores foram aprovados em concurso público
e tomaram posse no mesmo cargo EPPGG que ocupa-
vam anteriormente, ou seja, na mesma carreira, mas em
nível diferente (f. 27/32), sendo que o desempenho dos
mesmos já foi devidamente avaliado pela Administração
estadual. 

A propósito, não tivessem os autores participado
do novo concurso, atingiriam naturalmente o nível III da
carreira, por promoção, em virtude do decurso de tem-
po, de modo que realmente devem ser dispensados do
cumprimento de novo estágio probatório. 

O objetivo do estágio probatório é a comprovação
da aptidão do servidor para a realização satisfatória das
atribuições do cargo a ser ocupado, e não o mero de-
curso do prazo. 

Como bem evidenciado pelo ilustre Magistrado, em
função dos princípios da razoabilidade e da economici-
dade, o estágio probatório já cumprido pelos autores há
de ser observado, mantendo-se, por conseguinte, a esta-
bilidade adquirida pelos mesmos no serviço público.

Nesse sentido já decidiu o colendo Superior Tribunal
de Justiça no julgamento do RMS 13.649/RS, da relatoria
do eminente Ministro Jorge Scartezzini (DJ de 17.02.
2003), conforme ementa citada na r. sentença (f. 59/60) 

A propósito, com o mesmo entendimento já se
posicionou este egrégio Tribunal de Justiça:

Ação declaratória. Servidor público. Detentor de cargo efeti-
vo. Novo concurso. Mesma área de atuação. Estágio proba-
tório. Dispensa. Possibilidade. Previsão legal. - Admite-se a
dispensa do cumprimento do período de estágio probatório
para servidora que tomou posse em cargo similar ao que
ocupava anteriormente e junto ao mesmo ente estatal (AC
1.0024.05.695989-3/002, Rel. Des. Silas Vieira, DJ de
28.02.2008). 

Em conseqüência, os autores também fazem jus ao
recebimento da Gratificação de Desempenho e Produti-
vidade Individual, na forma prescrita no art. 16, § 1º, da
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Lei 13.085/98 (100%), assim como do Prêmio de Produti-
vidade, nos termos do art. 33 da Lei 14.694/03, em decor-
rência do aproveitamento do estágio probatório e da avali-
ação de desempenho especial cumpridos anteriormente. 

Ademais, no que se relaciona à Gratificação de
Desempenho e Produtividade Individual, importante res-
saltar que o réu deve ser condenado a pagar aos autores
o valor da diferença apurada em relação ao valor efeti-
vamente pago e o realmente devido, após a posse no
nível III do cargo de EPPGG, sob pena de enriquecimen-
to ilícito da Administração. 

Quanto aos honorários advocatícios, a verba deve
ser fixada em quantia suficiente para remunerar com digni-
dade os serviços prestados pelos ilustres patronos dos auto-
res, sem onerar excessivamente o Poder Público, segundo
apreciação eqüitativa do Julgador (§ 4º do art. 20 do CPC). 

No caso concreto, a causa foi julgada em aproxima-
damente um ano e quatro meses, e não exigiu dilação pro-
batória, estando os pedidos fundamentados em jurispru-
dência do STJ e deste egrégio Tribunal de Justiça, e mesmo
reconhecendo o grau de zelo dos Procuradores dos auto-
res, a quantia certa de R$ 1.000,00 (um mil reais) atende
os comandos das alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 CPC.

Por fim, conforme alegado pelo réu nas razões do
presente recurso, anoto que a r. sentença foi omissa na
fixação dos juros moratórios. A fim de evitar discussões
futuras e por estar a matéria incluída no pedido principal
(art. 293, CPC), sendo dele decorrência lógica, devem os
juros incidir no percentual de 0,5% ao mês (art. 1º-F da
Lei 9.494/97), contados a partir da citação (art. 405, CC).

Em reexame necessário, reformo parcialmente a
sentença, apenas para fixar os honorários de sucumbên-
cia em R$ 1.000,00 (um mil reais) e determinar a inci-
dência dos juros moratórios em 0,5% ao mês, a partir da
citação. Julgo prejudicado o recurso voluntário. 

Isenta de custas (Lei 14.939/03). 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO SÉRVULO. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, REFORMARAM
A SENTENÇA EM PARTE, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

. . .

- Os danos materiais devem ser indenizados nos limites
do prejuízo demonstrado. Quanto aos danos morais, sua
fixação deve ser estabelecida em quantia que constitua
uma punição para o causador do dano e uma compen-
sação para a vítima, sem que, contudo, fique caracteri-
zado o enriquecimento sem causa. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0672.03.104642-44/004 - CCoommaarrccaa
ddee SSeettee LLaaggooaass - 11ºº AAppeellaannttee:: AAnnttôônniioo JJooããoo SSiimmããoo - 22ºº
AAppeellaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee SSeettee LLaaggooaass - AAppeellaaddooss:: AAnnttôônniioo
JJooããoo SSiimmããoo,, MMuunniiccííppiioo ddee SSeettee LLaaggooaass - RReellaattoorr:: DDEESS..
AAUUDDEEBBEERRTT DDEELLAAGGEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO E AOS RECURSOS. 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2008. -
Audebert Delage - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. AUDEBERT DELAGE - Trata-se de recursos de
apelação interpostos por Antônio João Simão e pelo
Município de Contagem contra a sentença de f. 251/258,
que, nos autos da ação de indenização por danos mate-
riais e morais aforada pelo primeiro apelante, julgou par-
cialmente procedente o pedido, para condenar o Muni-
cípio ao pagamento de três parcelas de R$ 302,00 (tre-
zentos e dois reais) a título de danos materiais, corrigidas
pela tabela da CGJ a partir da data que efetivamente o
então autor teria auferido seus rendimentos (março, abril
e maio de 2000), e juros legais de 1% ao mês, a partir da
citação. Além disso, arbitrou indenização a título de
danos morais em quarenta salários mínimos, bem como
honorários advocatícios arbitrados em 15% sobre o valor
da condenação e periciais em dois salários mínimos. 

Nas razões recursais de f. 266/270, o apelante
Antônio José Simão, preliminarmente, pleiteia o julga-
mento do agravo retido interposto contra a decisão que
indeferiu o pedido de renovação de perícia, apontando
ainda a ocorrência de cerceamento de defesa consis-
tente na negativa de esclarecimento da perícia e na reali-
zação de novo estudo técnico, visto que o perito con-
fundiu o caso do apelante com outro. Além disso, que
nunca requereu aposentadoria junto ao INSS. Quanto à
indenização por danos materiais, entende que deve ser
majorada, informando que sua incapacidade para ativi-
dades laborais foi superior a três meses e dura até os
dias atuais. Além disso, alega que seus rendimentos
mensais são de R$ 900,00 (novecentos reais), pleitean-

Responsabilidade objetiva do Estado - Corte de
árvores - Acidente - Dano material - Dano moral -

Caracterização - Indenização devida

Ementa: Direito administrativo. Responsabilidade civil ob-
jetiva da Administração. Corte de árvores. Acidente. Da-
nos materiais e morais caracterizados. Indenização devida. 

- A Administração possui responsabilidade objetiva pelos
atos praticados por seus agentes (art. 37, § 6º, da CF),
devendo indenizar os danos resultantes das condutas. 


